PARECER Nº    1234, DE 2012
DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2012
De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe pretende alterar a denominação dos atuais cargos de Juiz de Direito Auxiliar de Entrância Final, além de dar outras providências. 
Durante o período de pauta, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea d do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, caput e item 3, do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça, em virtude de sua autonomia funcional e administrativa, constante na Constituição Estadual, especialmente à luz de seu artigo 24, § 4°, item 1. 
Quanto ao mérito, ressaltamos que o projeto é conveniente e oportuno, uma vez que corrige uma distorção presente na nomenclatura atual do cargo de Juiz de Direito de Entrância Final, atualmente denominado “Juiz de Direito Auxiliar de Entrância Final”, facilmente confundível com o Juiz de Direito Auxiliar que, embora atue na Capital, se encontra em Entrância Intermediária. 
Além disso, a Entrância Final atualmente pode ser composta por cargos de Juiz de Direito Titular de Vara de Entrância Final em conjunto com cargos de Juiz de Direito Auxiliar de Entrância Final, nomenclaturas que podem denotar, equivocadamente, a existência de hierarquia entre tais cargos. Por tais motivos, as denominações de Juiz de Direito Titular I e Juiz de Direito Titular II, tal como proposto pelo projeto, se mostram mais convenientes. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2012.
a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 22/8/2012 

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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